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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 
 

GRUPO I 
 
1)  
A respeito do direito financeiro, observada a Constituição Federal 
de 1988 (CF), a Lei n.º 4.320/1964 e a jurisprudência do STF, julgue 
o item a seguir. 
  
A obrigatoriedade de instrução da proposta legislativa de concessão 
de benefício fiscal com a adequada estimativa do impacto financeiro 
e orçamentário, conforme introduzida pela EC n.º 95/2016, não se 
aplica aos estados e municípios. 
 
 
 
2)  
A respeito do direito financeiro, observada a Constituição Federal 
de 1988 (CF), a Lei n.º 4.320/1964 e a jurisprudência do STF, julgue 
o item a seguir. 
  
Será constitucional lei estadual que discipline a transferência dos 
depósitos judiciais em dinheiro referentes a processos judiciais 
tributários, em trâmite perante o tribunal de justiça do respectivo 
ente federado, para conta única do Poder Executivo, com a 
finalidade de custeio de precatórios, considerada a competência 
constitucional concorrente do referido ente para legislar sobre direito 
financeiro. 
 
 
 
3)  
A respeito do plano plurianual (PPA), da lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO) e da lei orçamentária anual (LOA), julgue o 
item a seguir. 
  
Vige no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da anualidade 
orçamentária: nenhum tributo será cobrado no exercício financeiro 
sem prévia autorização orçamentária. 
 
 
 
4)  
Tendo como referência a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
julgue o item seguinte. 
  
A LRF, ao transformar a LDO em instrumento de planejamento 
trienal, incluiu o anexo de metas fiscais, no qual se estabelecem as 
metas anuais a serem implementadas no exercício financeiro a que 
se refere a LDO e nos dois exercícios seguintes. 
 
 
 
5)  
A respeito do plano plurianual (PPA), da lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO) e da lei orçamentária anual (LOA), julgue o 
item a seguir. 
  
Constitui crime de responsabilidade fiscal o início de investimento 
cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, sem prévia 
inclusão no PPA ou sem autorização de sua inclusão mediante lei. 
 
 
 
6)  

A respeito do direito financeiro, observada a Constituição Federal 
de 1988 (CF), a Lei n.º 4.320/1964 e a jurisprudência do STF, julgue 
o item a seguir. 
  
O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior é considerado recurso que pode ser utilizado para fins de 
abertura de créditos suplementares e especiais. 
 
 
 
7)  
Acerca das despesas e receitas públicas, julgue o item que se segue. 
  
Receita tributária municipal é classificada como receita corrente, 
consoante estabelecido na Lei n.º 4.320/1964. 
 
 
 
8)  
Acerca das despesas e receitas públicas, julgue o item que se segue. 
  
A realização de despesa é composta por quatro fases: licitação, 
empenho, liquidação e pagamento. 
 
 
 
9)  
Acerca das despesas e receitas públicas, julgue o item que se segue. 
  
Empenho é o ato pelo qual se reserva, na globalidade do orçamento, 
importância necessária ao pagamento de determinada despesa, 
sendo vedada a realização de despesa sem o respectivo empenho. 
  
Para toda despesa a ser realizada, é obrigatória a expedição de uma 
nota de empenho. 
 
 
 
10)  
Tendo como referência a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
julgue o item seguinte. 
  
É nulo de pleno direito o ato de prefeito de município brasileiro que 
resulte em aumento de despesa em geral nos cento e oitenta dias 
anteriores ao final do seu mandato. 
 
 
 
11)  
Tendo como referência a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
julgue o item seguinte. 
  
Segundo a LRF, em todo município brasileiro, tomando-se como 
referência o total da receita corrente líquida em cada período de 
apuração, deverá ser observado o limite de 60% para gastos com 
pessoal. 
 
 
 
12)  
Tendo como referência a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
julgue o item seguinte. 
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Conforme a LRF, não se admite utilizar recursos públicos, incluídos 
os de operações de crédito, para socorrer instituição do Sistema 
Financeiro Nacional, salvo mediante lei específica. 
 
 
 
13)  
Um circo obteve legalmente autorização de determinado município 
para uso de bem público, de modo a montar suas instalações e 
apresentar seus espetáculos em certa praça pública, pelo prazo de 
quatro meses. Quinze dias após o ato autorizativo, houve a 
superveniência de legislação municipal que alterou o plano diretor, 
tornando essa área exclusivamente residencial, não mais permitindo 
a sua utilização para fins recreativos, como a instalação de circos e 
parques de diversões. 
  
A partir dessa situação hipotética, julgue o item subsequente, 
referente à extinção de atos administrativos. 
  
O aludido ato administrativo de autorização de uso de bem público 
terá de ser desfeito por cassação. 
 
 
 
14)  
No tocante à concentração e à desconcentração administrativas, 
julgue o item a seguir. 
  
Ocorre concentração administrativa quando um órgão central reduz 
o número de órgãos periféricos e avoca para si atividades até então 
exercidas por esses órgãos. 
 
 
 
15)  
No tocante à concentração e à desconcentração administrativas, 
julgue o item a seguir. 
  
Na desconcentração, há hierarquia e subordinação entre os órgãos 
envolvidos. 
 
 
 
16)  
No tocante à concentração e à desconcentração administrativas, 
julgue o item a seguir. 
  
Ocorre desconcentração administrativa quando a administração 
direta transfere a execução do serviço a terceiros, mediante outorga 
ou delegação. 
 
 
 
17)  
A respeito do regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos, julgue o item subsecutivo. 
  
A transferência de concessão ou de controle societário da 
concessionária sem a prévia anuência do poder concedente implicará 
a caducidade da concessão. 
 
 
 
18)  
Com base na Lei n.º 12.846/2013, que dispõe acerca da 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, julgue o item a seguir. 
  
A responsabilidade da pessoa jurídica subsiste na hipótese de sua 
incorporação por outra pessoa jurídica. 
 
 

 
19)  
Com base na Lei n.º 12.846/2013, que dispõe acerca da 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, julgue o item a seguir. 
  
Constitui ato lesivo à administração pública perturbar a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório público. 
 
 
 
20)  
Com base na Lei n.º 12.846/2013, que dispõe acerca da 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, julgue o item a seguir. 
  
A vantagem pretendida, mas não auferida pelo infrator, é irrelevante 
para a aplicação das sanções previstas na lei mencionada. 
 
 
 
21)  
Julgue o item a seguir, à luz da Lei Complementar Municipal n.º 
004/1991, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos de 
Pires do Rio. 
  
A transferência de servidor público, estável ou não, consiste na sua 
passagem de um cargo efetivo para outro. 
 
 
 
22)  
Julgue o item a seguir, à luz da Lei Complementar Municipal n.º 
004/1991, que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos de 
Pires do Rio. 
  
O período de afastamento motivado por luto pelo falecimento de 
cônjuge, filho, pais ou irmão do servidor, por até oito dias 
consecutivos, é considerado como de efetivo exercício. 
 
 
 
23)  
Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992, que trata dos 
atos de improbidade administrativa, julgue o item a seguir. 
  
Os princípios constitucionais do direito administrativo sancionador 
são inaplicáveis ao sistema da improbidade. 
 
 
 
24)  
Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992, que trata dos 
atos de improbidade administrativa, julgue o item a seguir. 
  
A pessoa que concorrer culposamente para o cometimento de ato 
ímprobo, mesmo que não seja agente público, pratica ato de 
improbidade. 
 
 
 
25)  
Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992, que trata dos 
atos de improbidade administrativa, julgue o item a seguir. 
  
Tolerar a prática de jogos de azar, em contrapartida de vantagem 
econômica de qualquer natureza, mesmo que indireta, constitui ato 
de improbidade. 
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26)  
Considerando as disposições da Lei de Improbidade Administrativa 
(Lei n.º 8.429/1992) e o processo administrativo disciplinar, julgue 
o item seguinte. 
  
Nos processos administrativos disciplinares, o uso de prova 
emprestada, ainda que haja autorização do juízo competente, é 
vedado em razão do direito de proteção à intimidade previsto na 
Constituição Federal de 1988. 
 
 
 
27)  
Acerca do processo administrativo disciplinar, julgue o item 
seguinte, considerando o entendimento dos tribunais superiores 
sobre a matéria. 
  
A Lei n.º 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo 
decadencial para a revisão de atos administrativos no âmbito da 
administração pública federal, pode ser aplicada de forma 
subsidiária aos estados e municípios, se inexistente norma local e 
específica que regule a matéria. 
 
 
 
28)  
Em relação ao sistema de registro de preços (SRP), julgue o item a 
seguir, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021 e a doutrina pertinente. 
  
A ata de registro de preços é um documento vinculativo e 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação. 
 
 
 
29)  
Em relação ao sistema de registro de preços (SRP), julgue o item a 
seguir, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021 e a doutrina pertinente. 
  
O SRP é uma modalidade de licitação que objetiva registrar os 
preços de fornecedores para futura contratação pelo poder público. 
 
 
 
30)  
Com base na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n.º 14.133/2021), julgue o item a seguir. 
  
As modalidades de licitação previstas nessa lei são concorrência, 
concurso, leilão, tomada de preços e convite. 
 
 
 
31)  
Em relação ao sistema de registro de preços (SRP), julgue o item a 
seguir, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021 e a doutrina pertinente. 
  
O SRP pode ser utilizado para a contratação de bens e serviços, mas 
não para obras e serviços de engenharia. 
 
 
 
32)  
Em relação ao sistema de registro de preços (SRP), julgue o item a 
seguir, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021 e a doutrina pertinente. 
  
A doutrina denomina de carona, ou não participante, o órgão ou a 
entidade que não participa dos procedimentos iniciais da licitação 
para registro de preços. 
 
 
 
33)  

Acerca do processo administrativo disciplinar, julgue o item 
seguinte, considerando o entendimento dos tribunais superiores 
sobre a matéria. 
  
A falta de defesa técnica por advogado em processo administrativo 
disciplinar não viola a Constituição Federal de 1988. 
 
 
 
34)  
Considerando os aspectos constitucionais relacionados ao direito 
ambiental, a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que estabelece 
prescrições acerca do Código Florestal e as resoluções do 
CONAMA, julgue o item a seguir. 
  
À União compete legislar privativamente sobre águas, jazidas e 
outros recursos minerais; porém, é competência concorrente da 
União, dos estados e do Distrito Federal legislar acerca de florestas, 
caça, conservação da natureza e defesa dos recursos naturais. 
 
 
 
35)  
Considerando os aspectos constitucionais relacionados ao direito 
ambiental, a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que estabelece 
prescrições acerca do Código Florestal e as resoluções do 
CONAMA, julgue o item a seguir. 
  
Poluição é a alteração adversa das características do meio ambiente 
mediante o lançamento de matérias ou energia em desacordo com 
padrões ambientais estabelecidos. 
 
 
 
36)  
Considerando os aspectos constitucionais relacionados ao direito 
ambiental, a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que estabelece 
prescrições acerca do Código Florestal e as resoluções do 
CONAMA, julgue o item a seguir. 
  
São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente o 
licenciamento, o zoneamento, a instituição de relatório de qualidade 
do meio ambiente e a concessão florestal. 
 
 
 
37)  
Considerando os aspectos constitucionais relacionados ao direito 
ambiental, a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que estabelece 
prescrições acerca do Código Florestal e as resoluções do 
CONAMA, julgue o item a seguir. 
  
O estudo de impacto ambiental e o relatório de impacto ambiental 
são documentos ambientais obrigatórios para a realização do 
procedimento administrativo de licenciamento ambiental. 
 
 
 
38)  
Acerca de tutela processual do meio ambiente, de crimes ambientais 
e de espaços territoriais especialmente protegidos, julgue o item que 
se segue. 
  
As populações tradicionais residentes em unidades de conservação 
deverão ser, obrigatoriamente, realocadas pelo poder público e, por 
conseguinte, indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias 
existentes no local onde habitavam. 
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39)  
Homero tem, desde 1998, em área urbana central de Boa Vista – RR 
, um terreno, no qual pretende construir, em 2025, um hotel. Na área 
do imóvel, que é de cinco hectares, há duas nascentes do Rio Branco. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir. 
  
As áreas no entorno das nascentes localizadas no terreno de Homero 
são legalmente caracterizadas como áreas de preservação 
permanente. 
 
 
 
40)  
Homero tem, desde 1998, em área urbana central de Boa Vista – RR 
, um terreno, no qual pretende construir, em 2025, um hotel. Na área 
do imóvel, que é de cinco hectares, há duas nascentes do Rio Branco. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir. 
  
Com a aprovação da autoridade competente, Homero poderá 
construir o hotel seguindo um projeto arquitetônico que utilize as 
nascentes do Rio Branco, uma vez que elas são passíveis de 
exploração por interesse social. 
  
 
 
 
41)  
Rafaela capturou, para sua criação doméstica de pássaros, duas 
jandaias amarelas, espécie que consta na lista federal de fauna 
ameaçada de extinção. João, fiscal do órgão ambiental competente, 
assistiu à captura dos animais, mas, por amizade a Rafaela, omitiu-
se. Tempo depois, Rafaela, residente em Boa Vista – RR, decidiu 
pedir autorização para a guarda dos pássaros à Secretaria de Serviços 
Públicos e Meio Ambiente do Município de Boa Vista. No momento 
da solicitação, ela relatou ter tido a permissão de João para levar para 
casa as duas aves. 
 
Acerca dessa situação hipotética, julgue o item a seguir à luz da lei 
que regulamenta crimes ambientais, do Decreto n.º 6.514/2008 e do 
entendimento dos tribunais superiores. 
  
João, o fiscal que teve conhecimento da captura irregular dos 
pássaros, mas não impediu a conduta, responderá solidariamente 
com Rafaela. 
 
 
 
42)  
Homero tem, desde 1998, em área urbana central de Boa Vista – RR 
, um terreno, no qual pretende construir, em 2025, um hotel. Na área 
do imóvel, que é de cinco hectares, há duas nascentes do Rio Branco. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir. 
  
Na hipótese de Homero arrendar o terreno a uma empresa que 
construa o hotel, seu ato não excluirá a sua responsabilidade civil 
por eventuais danos ambientais causados pela obra. 
  
 
 
 
43)  
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na 
Constituição Federal de 1988, julgue o item a seguir. 
  
A supremacia material da norma constitucional decorre da rigidez 
constitucional, isto é, da existência de um processo legislativo 
distinto, mais laborioso. 
 
 

 
44)  
Com referência ao direito constitucional estadual e distrital, à rigidez 
e à mutação da Constituição e às emendas à Constituição, julgue o 
item a seguir. 
  
Sem prejuízo da autonomia estadual e distrital, o princípio da 
simetria impõe que os estados e o DF observem as regras federais 
sobre reserva de iniciativa legislativa. 
 
 
 
45)  
Com relação à organização do Estado e às funções essenciais à 
justiça, julgue o item subsecutivo. 
  
Em observância ao princípio da simetria, a nomeação do procurador-
geral de justiça de estado está condicionada à prévia aprovação pela 
assembleia legislativa estadual. 
 
 
 
46)  
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na 
Constituição Federal de 1988, julgue o item a seguir. 
  
Os direitos individuais, por estarem ligados ao conceito de pessoa 
humana e de sua própria personalidade, correspondem às chamadas 
liberdades negativas; os direitos sociais, por sua vez, constituem as 
chamadas liberdades positivas, de observância obrigatória em um 
estado social de direito para a concretização de um ideal de vida 
digna na sociedade. 
 
 
 
47)  
Acerca dos remédios constitucionais garantidores de direitos 
individuais e fundamentais, julgue o item a seguir. 
  
O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido 
político com representação no Congresso Nacional. 
 
 
 
48)  
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na 
Constituição Federal de 1988, julgue o item a seguir. 
  
Entidade sindical constituída há menos de um ano e sediada em 
município da Federação tem legitimidade para impetrar mandado de 
segurança coletivo a fim de garantir direito líquido e certo de seus 
filiados que tenha sido lesado por ato de autoridade da administração 
fazendária federal. 
 
 
 
49)  
Acerca dos remédios constitucionais garantidores de direitos 
individuais e fundamentais, julgue o item a seguir. 
  
É cabível mandado de injunção contra norma regulamentadora que 
torne inviável o exercício dos direitos e das liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
soberania e à cidadania. 
 
 
 
50)  
Acerca dos remédios constitucionais garantidores de direitos 
individuais e fundamentais, julgue o item a seguir. 
  
O habeas data pode ser impetrado para retificar algum dado pessoal 
da parte interessada inserido em bancos de dados ou registros de 
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órgãos governamentais ou de caráter público. 
 
 
 
51)  
Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na 
Constituição Federal de 1988, julgue o item a seguir. 
  
Situação hipotética: Carlos requereu o registro de sua candidatura 
para concorrer ao cargo de prefeito de município criado por 
desmembramento territorial de município cujo Poder Executivo é 
chefiado pelo seu irmão. 
  
Assertiva: Nesse caso, Carlos, por ser irmão do prefeito do 
município-mãe, é inelegível. 
 
 
 
52)  
Determinado estado da Federação pretende editar lei para disciplinar 
o regime próprio de previdência de seus servidores, mas não há 
nenhuma previsão a respeito na Constituição estadual. 
  
A partir dessa situação hipotética, julgue o item a seguir. 
  
Em obediência à Constituição Federal de 1988, para que o estado 
possa editar a referida lei, é imprescindível que a Constituição 
estadual discipline o mesmo tema. 
 
 
 
53)  
Com relação à organização do Estado e às funções essenciais à 
justiça, julgue o item subsecutivo. 
  
Situação hipotética: Determinado estado da Federação violou 
autonomia municipal por ter repassado a seus municípios, em valor 
menor do que o devido e com atraso, receitas tributárias obrigatórias 
determinadas pela Constituição Federal de 1988. 
 
Assertiva: Nessa situação, o presidente da República não pode 
decretar de ofício intervenção federal no referido estado. 
 
 
 
54)  
A respeito de impostos de competência municipal, julgue o seguinte 
item, conforme a Constituição Federal de 1988, o Código Tributário 
Nacional e a legislação de regência. 
  
Compete privativamente ao Senado Federal avaliar periodicamente 
o desempenho das administrações tributárias dos municípios. 
 
 
 
55)  
Com relação à organização do Estado e às funções essenciais à 
justiça, julgue o item subsecutivo. 
  
A forma federativa de Estado é cláusula pétrea, porque a 
Constituição Federal de 1988 veda a possibilidade de emenda 
constitucional tendente a aboli-la, não fazendo o mesmo em relação 
à forma de governo, que constitui princípio sensível da ordem 
federativa, podendo ser autorizada intervenção federal no ente 
federado que a desrespeitar. 
 
 
 
56)  
No tocante às funções essenciais à justiça, julgue o item seguinte. 
  
Entre os princípios institucionais do Ministério Público, o princípio 
da unidade assegura a integração de seus membros a um só órgão, 

sob a chefia de um procurador-geral. 
 
 
 
57)  
No tocante às funções essenciais à justiça, julgue o item seguinte. 
  
A destituição do procurador-geral da República, por iniciativa do 
presidente da República, não depende de autorização do Senado 
Federal. 
 
 
 
58)  
No tocante às funções essenciais à justiça, julgue o item seguinte. 
  
A Constituição Federal de 1988 assegura aos membros da advocacia 
pública as garantias de vitaliciedade, inamovibilidade e 
irredutibilidade de seus subsídios. 
 
 
 
59)  
No tocante às funções essenciais à justiça, julgue o item seguinte. 
  
A garantia constitucional de prestação, pelo Estado, de assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos é atribuição da Defensoria Pública. 
 
 
 
60)  
Relativamente às normas constitucionais aplicáveis aos orçamentos, 
julgue o seguinte item. 
 
Desde que autorizados por lei específica, os estados podem realizar 
transferência voluntária de recursos financeiros para realizar o 
pagamento de despesas com pessoal ativo dos municípios. 
 
 
 
61)  
A respeito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), do 
parcelamento do solo urbano, da política urbana, da desapropriação, 
da proteção do patrimônio cultural, entre outros temas do direito 
urbanístico, julgue o item a seguir. 
  
O desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do 
bem-estar de seus habitantes consistem em objetivos da política de 
desenvolvimento urbano. 
 
 
 
62)  
Com referência ao direito constitucional estadual e distrital, à rigidez 
e à mutação da Constituição e às emendas à Constituição, julgue o 
item a seguir. 
  
O mecanismo de revisão constitucional e os estados constitucionais 
de emergência, como a intervenção federal, são as principais 
garantias da rigidez constitucional em sua dimensão de 
supralegalidade. 
 
 
 
63)  
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Pires do Rio, julgue 
o item a seguir. 
  
Os vereadores de Pires do Rio poderão licenciar-se para tratar de 
interesse particular, sem remuneração, por período não superior a 
trinta dias por sessão legislativa. 
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64)  
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Pires do Rio, julgue 
o item a seguir. 
  
O ensino será ministrado com base na liberdade de aprender, de 
ensinar, de pesquisar e de divulgar o pensamento, a arte e o saber. 
 
 
 
65)  
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Pires do Rio, julgue 
o item a seguir. 
  
Constitui ato lesivo à administração pública perturbar a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório público. 
 
 
 
66)  
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Pires do Rio, julgue 
o item a seguir. 
  
O município de Pires do Rio deve garantir atendimento educacional 
especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente em rede 
de ensino especial. 
 
 
 
67)  
Maria comprou um imóvel de Joana e, imediatamente após a entrega 
das chaves, a nova proprietária passou a residir no bem adquirido. 
Alguns meses depois, Maria foi citada por um oficial de justiça, que 
a informou de que Joaquim estava promovendo uma ação 
reivindicatória em desfavor dela sob a alegação de ser ele o real 
proprietário do bem imóvel. 
  
Acerca de intervenção de terceiros, julgue o item seguinte. 
  
É admissível que Joana solicite o seu ingresso no processo como 
assistente, independentemente do procedimento ou do grau de 
jurisdição no qual esteja tramitando o processo, desde que demonstre 
seu interesse jurídico em que a sentença seja favorável à Maria. 
 
 
 
68)  
Em 29 de março de 2019, uma sexta-feira, iniciou-se o prazo para 
que uma autarquia apresentasse contestação a uma petição inicial de 
natureza cível, em procedimento ordinário, distribuída em uma das 
varas federais de uma comarca do estado do Mato Grosso do Sul, 
não tendo ocorrido nenhum feriado até a data final para protocolo da 
contestação. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo item, 
relativo a comunicação e prazos processuais, contestação e 
reconvenção. 
  
O último dia para o protocolo tempestivo da contestação era 10 de 
maio de 2019, uma sexta-feira. 
 
 
 
69)  
Em 29 de março de 2019, uma sexta-feira, iniciou-se o prazo para 
que uma autarquia apresentasse contestação a uma petição inicial de 
natureza cível, em procedimento ordinário, distribuída em uma das 
varas federais de uma comarca do estado do Mato Grosso do Sul, 
não tendo ocorrido nenhum feriado até a data final para protocolo da 
contestação. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo item, 

relativo a comunicação e prazos processuais, contestação e 
reconvenção. 
  
É correto afirmar que, após a citação válida da autarquia, o objeto da 
demanda se tornou oficialmente litigioso, mas não é acertado dizer 
que o demandado foi constituído em mora, uma vez que ainda 
inexiste certeza acerca da veracidade dos fatos narrados pelo autor 
na inicial. 
 
 
 
70)  
Em 29 de março de 2019, uma sexta-feira, iniciou-se o prazo para 
que uma autarquia apresentasse contestação a uma petição inicial de 
natureza cível, em procedimento ordinário, distribuída em uma das 
varas federais de uma comarca do estado do Mato Grosso do Sul, 
não tendo ocorrido nenhum feriado até a data final para protocolo da 
contestação. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo item, 
relativo a comunicação e prazos processuais, contestação e 
reconvenção. 
  
A citação da autarquia foi realizada no órgão da advocacia pública 
responsável pela representação judicial dessa autarquia. 
 
 
 
71)  
Em ação de natureza civil, o autor requereu que determinado estado 
da Federação fosse condenado ao fornecimento de medicamento de 
alto custo. O demandante, de forma incidental, fez pedido de tutela 
provisória antecipada, alegando que o seu direito é certo e que corre 
risco de morte caso não receba o medicamento com brevidade. 
Todos os fatos alegados pela parte autora foram exaustivamente 
comprovados por documentos idôneos, razão pela qual o juízo 
concedeu a referida tutela antecipada e determinou a intimação do 
requerido para que cumprisse a decisão. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item que se segue, 
concernente à tutela provisória. 
  
O pedido de tutela provisória de urgência de caráter incidental exige 
que a parte que a requer realize o pagamento de custas processuais. 
 
 
 
72)  
Em ação de natureza civil, o autor requereu que determinado estado 
da Federação fosse condenado ao fornecimento de medicamento de 
alto custo. O demandante, de forma incidental, fez pedido de tutela 
provisória antecipada, alegando que o seu direito é certo e que corre 
risco de morte caso não receba o medicamento com brevidade. 
Todos os fatos alegados pela parte autora foram exaustivamente 
comprovados por documentos idôneos, razão pela qual o juízo 
concedeu a referida tutela antecipada e determinou a intimação do 
requerido para que cumprisse a decisão. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o item que se segue, 
concernente à tutela provisória. 
  
Caso o estado da Federação não interponha recurso contra a 
concessão da tutela antecipada, essa decisão se tornará estável, não 
podendo ser modificada ou revogada pelo Poder Judiciário. 
 
 
 
73)  
A respeito de tutela provisória, resposta do réu e juizado especial de 
fazenda pública, julgue o item que se segue. 
  
Não enseja preclusão temporal o fato de o réu deixar de alegar a 
litispendência ou a coisa julgada em preliminar de contestação. 
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74)  
Em 29 de março de 2019, uma sexta-feira, iniciou-se o prazo para 
que uma autarquia apresentasse contestação a uma petição inicial de 
natureza cível, em procedimento ordinário, distribuída em uma das 
varas federais de uma comarca do estado do Mato Grosso do Sul, 
não tendo ocorrido nenhum feriado até a data final para protocolo da 
contestação. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue o próximo item, 
relativo a comunicação e prazos processuais, contestação e 
reconvenção. 
  
Na hipótese de a autarquia desejar exercer seu direito de ação e expor 
sua pretensão em desfavor do autor da demanda, ela deverá propor 
reconvenção a ser apresentada junto da contestação, sob pena de 
sofrer os efeitos da preclusão lógica em caso de protocolo posterior 
como peça autônoma. 
 
 
 
75)  
À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item 
subsecutivo, acerca da ação anulatória de débito fiscal. 
  
Caso a fazenda pública municipal não conteste a ação no prazo 
legalmente previsto, deverá ser aplicado o efeito material da revelia. 
 
 
 
76)  
Dionísio ajuizou ação possessória em desfavor de Paulo sob o 
fundamento de que, durante os últimos seis meses, o demandado 
estaria lhe prejudicando a entrada em seu próprio terreno, visto que 
Paulo havia descarregado um caminhão de areia no portão de entrada 
da propriedade de Dionísio. Ao redigir a exordial, o advogado do 
autor narrou nos fatos a ocorrência de esbulho, o que justificaria o 
ajuizamento da referida ação como de reintegração de posse. 
  
Julgue o item, subsecutivo, no que se refere a procedimentos 
especiais, contestação, reconvenção e petição inicial. 
  
No caso, como ocorreu somente o embaraço da plena posse de 
Dionísio, deveria ter sido ajuizada ação de manutenção de posse. 
Assim, o juiz, ao receber a inicial, deverá determinar a emenda da 
exordial para adequação do pedido, nos termos do Código de 
Processo Civil. 
 
 
 
77)  
Dionísio ajuizou ação possessória em desfavor de Paulo sob o 
fundamento de que, durante os últimos seis meses, o demandado 
estaria lhe prejudicando a entrada em seu próprio terreno, visto que 
Paulo havia descarregado um caminhão de areia no portão de entrada 
da propriedade de Dionísio. Ao redigir a exordial, o advogado do 
autor narrou nos fatos a ocorrência de esbulho, o que justificaria o 
ajuizamento da referida ação como de reintegração de posse. 
  
Julgue o item, subsecutivo, no que se refere a procedimentos 
especiais, contestação, reconvenção e petição inicial. 
  
Nas ações possessórias, é admissível que o autor faça pedido liminar 
em relação ao restabelecimento pleno de sua posse, bastando para 
tanto que comprove a existência dos mesmos requisitos básicos das 
tutelas provisórias de urgência, quais sejam, o periculum in mora  e 
o fumus boni iuris. 
 
 
 
78)  

Dionísio ajuizou ação possessória em desfavor de Paulo sob o 
fundamento de que, durante os últimos seis meses, o demandado 
estaria lhe prejudicando a entrada em seu próprio terreno, visto que 
Paulo havia descarregado um caminhão de areia no portão de entrada 
da propriedade de Dionísio. Ao redigir a exordial, o advogado do 
autor narrou nos fatos a ocorrência de esbulho, o que justificaria o 
ajuizamento da referida ação como de reintegração de posse. 
  
Julgue o item, subsecutivo, no que se refere a procedimentos 
especiais, contestação, reconvenção e petição inicial. 
  
Se Dionísio não fosse o proprietário do bem imóvel objeto de ação 
possessória, mas tão somente o inquilino, ele teria legitimidade para 
promover a referida demanda. 
 
 
 
79)  
Dionísio ajuizou ação possessória em desfavor de Paulo sob o 
fundamento de que, durante os últimos seis meses, o demandado 
estaria lhe prejudicando a entrada em seu próprio terreno, visto que 
Paulo havia descarregado um caminhão de areia no portão de entrada 
da propriedade de Dionísio. Ao redigir a exordial, o advogado do 
autor narrou nos fatos a ocorrência de esbulho, o que justificaria o 
ajuizamento da referida ação como de reintegração de posse. 
  
Julgue o item, subsecutivo, no que se refere a procedimentos 
especiais, contestação, reconvenção e petição inicial. 
  
O único meio processual cabível para que Paulo pudesse expor suas 
pretensões na demanda possessória seria a reconvenção, na qual ele 
poderia pleitear proteção possessória e indenização por prejuízos. 
 
 
 
80)  
O item a seguir é apresentada uma situação hipotética seguida de 
uma assertiva a ser julgada a respeito de processo de execução e ação 
popular. 
  
A pedido do exequente, o juízo deferiu a penhora de um imóvel de 
propriedade do executado. No entanto, o exequente não procedeu à 
averbação do ato no respectivo cartório de registro de imóveis. Após 
a penhora, o executado alienou o imóvel penhorado. Nessa situação, 
o ato de alienação do imóvel caracteriza fraude à execução. 
 
 
 
81)  
Acerca do disposto pelo Sistema Tributário Nacional, julgue o item 
seguinte, considerando o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial. 
  
Empréstimos compulsórios no caso de investimentos públicos de 
caráter urgente e de relevante interesse nacional — como a 
reconstrução de escolas e hospitais atingidos por enchentes — dada 
a urgência do investimento público, não se sujeitam à anterioridade 
do exercício financeiro e à anterioridade nonagesimal. 
 
 
 
82)  
À luz das disposições do Código Tributário Nacional, julgue o item 
seguinte. 
  
Situação hipotética: Lei publicada em 1.º/9/2017 aumentou a 
alíquota do ISS sobre determinadas atividades e reduziu a multa de 
mora em 20%. 
  
Assertiva: Essa lei não retroage para alcançar prestações de serviço 
realizadas e sujeitas à incidência do ISS e infrações tributárias não 
julgadas e cometidas entre 1.º/1/2017 e 1.º/9/2017. 
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83)  
Com referência às normas constitucionais relativas a tributos e 
contribuições, julgue o item que se segue. 
  
É constitucional lei complementar que institua regime tributário 
especial ou simplificado para microempresas e empresas de pequeno 
porte relativamente ao pagamento do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e serviços (ICMS), à 
contribuição do empregador, da empresa e da entidade a ela 
equiparada para a seguridade social e às contribuições para o 
Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 
 
 
 
84)  
À luz das disposições do Código Tributário Nacional, julgue o item 
seguinte. 
  
Situação hipotética: Pedro deve R$ 50.000 de imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana (IPTU) à prefeitura de 
determinado município brasileiro e soube por telejornal que a 
administração tributária municipal havia determinado a instauração 
de processo administrativo para o lançamento dos créditos 
municipais não pagos, o que inclui o débito de Pedro. 
  
Assertiva: Até que se inicie o referido procedimento administrativo, 
com a formalização de notificação, a responsabilidade de Pedro será 
excluída se houver denúncia espontânea. 
 
 
 
85)  
Com relação a processo judicial tributário, julgue o item 
subsequente. 
  
Ação de consignação em pagamento constitui veículo adequado para 
que contribuinte em dúvida acerca da titularidade da capacidade 
tributária ativa exonere-se do dever de pagamento. 
 
 
 
86)  
À luz das disposições do Código Tributário Nacional, julgue o item 
seguinte. 
  
As garantias do crédito tributário incluem a presunção relativa de 
fraude à execução e a indisponibilidade judicial de bens do devedor 
regularmente citado que não paga, não indica bens à penhora 
tempestivamente e em cujo patrimônio não há bens penhoráveis. 
 
 
 
87)  
Com referência às normas constitucionais relativas a tributos e 
contribuições, julgue o item que se segue. 
  
Medida provisória não é instrumento válido para inclusão de fato 
gerador relacionado ao imposto sobre serviços de qualquer natureza 
(ISS), de competência municipal, ainda que essa matéria seja 
urgente e relevante para o equilíbrio de contas públicas municipais. 
  
 
 
 
88)  
A respeito de impostos de competência municipal, julgue o seguinte 
item, conforme a Constituição Federal de 1988, o Código Tributário 
Nacional e a legislação de regência. 
  
O IPTU incide sobre imóveis de zonas urbanas e urbanizáveis onde 

o poder público mantenha abastecimento de água e sistema de esgoto 
sanitário, podendo esse imposto ser progressivo a depender da 
localização e do valor do imóvel. 
 
 
 
89)  
Com referência às normas constitucionais relativas a tributos e 
contribuições, julgue o item que se segue. 
  
Pertence ao município o produto da arrecadação do imposto da 
União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelo próprio 
município ou por suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
 
 
 
90)  
Com relação a processo judicial tributário, julgue o item 
subsequente. 
  
Administrador de empresa arrolado como devedor em certidão de 
dívida ativa dessa pessoa jurídica pode obter a exclusão do seu nome 
da certidão via exceção ou objeção de pré-executividade. 
 
 
 
91)  
À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do 
STF, julgue o próximo item, a respeito do Sistema Tributário 
Nacional. 
  
A reserva legal de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo 
será ofendida caso lei oriunda de projeto elaborado por assembleia 
legislativa estadual trate sobre matéria tributária. 
 
 
 
92)  
À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do 
STF, julgue o próximo item, a respeito do Sistema Tributário 
Nacional. 
  
A observância à legalidade tributária, considerada a possibilidade de 
flexibilização desse princípio, é verificada de acordo com cada 
espécie tributária e à luz de cada caso concreto. 
 
 
 
93)  
À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do 
STF, julgue o próximo item, a respeito do Sistema Tributário 
Nacional. 
  
Não é válida a isenção de tributo estadual instituída em decorrência 
de tratado internacional celebrado pela República Federativa do 
Brasil com país estrangeiro, considerado o princípio da vedação às 
isenções heterônomas. 
 
 
 
94)  
À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do 
STF, julgue o próximo item, a respeito do Sistema Tributário 
Nacional. 
  
A Desvinculação de Receitas da União (DRU), conforme prevista 
no ADCT da CF, não alcança o montante a ser transferido pela União 
aos estados e aos municípios em decorrência das normas 
constitucionais de repartição de receitas. 
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95)  
À luz da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do 
STF, julgue o próximo item, a respeito do Sistema Tributário 
Nacional. 
  
A previsão constitucional de repartição das receitas tributárias não 
altera a distribuição de competências, consideradas a privatividade e 
a autonomia do ente federativo em instituir e cobrar seus próprios 
impostos. 
 
 
 
96)  
Com base na Lei n.º 13.465/2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária urbana (REURB), julgue o próximo item. 
  
Não se admite a REURB sobre núcleo urbano informal situado, total 
ou parcialmente, em área de preservação permanente ou em área de 
unidade de conservação de uso sustentável ou de proteção de 
mananciais. 
 
 
 
97)  
Com base na Lei n.º 13.465/2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária urbana (REURB), julgue o próximo item. 
  
Proprietários de terreno, loteadores e incorporadores, que tenham 
dado causa à formação de núcleos urbanos informais ficarão isentos 
de responsabilidade administrativa civil e criminal caso deem 
entrada no requerimento de REURB. 
 
 
 
98)  
Com base na Lei n.º 13.465/2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária urbana (REURB), julgue o próximo item. 
  
O Ministério Público e a Defensoria Pública são legitimados para 
requerer a REURB. 
    
 
 
 
99)  
Julgue o próximo item, relativos a concessão urbanística, 
desapropriação, tombamento e tutela da ordem jurídicourbanística. 
  
No DF, a ocupação do espaço aéreo para a expansão de 
compartimento vinculada a edificações residenciais dispensa a 
celebração de contrato de concessão de uso. 
    
 
 
 
100)  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou ação 
civil pública contra o proprietário de uma área rural, o empreendedor 
e o Distrito Federal em virtude de danos causados à ordem 
urbanística por um loteamento clandestino e irregular na região de 
Brazlândia. Além de não estarem de acordo com o Plano Diretor de 
Ordenamento Territorial do DF, os lotes haviam sido 
comercializados em condições precárias de habitabilidade, visto que 
o empreendimento não possuía rede de água, de energia elétrica, de 
iluminação pública e de esgoto, bem como as ruas não possuíam 
pavimentação, calçadas, galeria de recolhimento de água pluvial, 
guias e sarjetas. 
  
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item a 
seguir, relativos a parcelamento do solo urbano. 
  
O Distrito Federal carece de legitimidade passiva na situação 

apresentada, pois, segundo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o ente federativo não tem obrigação de impedir a 
implementação de loteamento irregular ou de regularizá-lo. 
 
 

GRUPO II 
 
101)  
A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das 
pessoas naturais e jurídicas e dos bens, julgue o item a seguir. 
  
Conforme o modo como for feita, a divulgação de fato verdadeiro 
poderá gerar responsabilidade civil por ofensa à honra da pessoa 
natural. 
 
 
 
102)  
Acerca de direitos da personalidade, responsabilidade civil objetiva 
e prova de fato jurídico, julgue o item seguinte. 
  
Uma pessoa poderá firmar contrato que limite seus direitos da 
personalidade caso o acordo seja-lhe economicamente vantajoso. 
  
 
 
 
103)  
A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das 
pessoas naturais e jurídicas e dos bens, julgue o item a seguir. 
  
O registro do ato constitutivo da sociedade de fato produzirá 
efeitos ex tunc se presentes, desde o início, os requisitos legais para 
a constituição da pessoa jurídica. 
 
 
 
104)  
Com relação a pessoas jurídicas de direito privado e bens públicos, 
julgue o item a seguir. 
  
As fundações privadas são de livre criação, organização e 
estruturação, cabendo aos seus instituidores definir os seus fins, que 
podem consistir na exploração de entidades com fins lucrativos nas 
áreas de saúde, educação ou pesquisa tecnológica, e outras de cunho 
social. 
 
 
 
105)  
Com relação a pessoas jurídicas de direito privado e bens públicos, 
julgue o item a seguir. 
  
Consideram-se bens públicos dominicais aqueles que constituem o 
patrimônio das pessoas jurídicas de direito público como objeto de 
direito pessoal ou real, tais como os edifícios destinados a sediar a 
administração pública. 
 
 
 
106)  
Acerca de ato e negócio jurídicos e de obrigações e contratos, julgue 
o item que se segue. 
  
O ato jurídico em sentido estrito tem consectários previstos em lei e 
afasta, em regra, a autonomia de vontade. 
 
 
 
107)  
Com relação aos atos, ao negócio jurídico, às obrigações e à 
prescrição, julgue o item subsequente. 
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É absolutamente nulo e sem possibilidade de conversão substancial 
o compromisso de compra e venda fictício celebrado entre locador 
de imóvel residencial e terceiro, com o objetivo de reaver imóvel do 
locatário mediante ação de despejo proposta pelo suposto adquirente 
do bem. 
 
 
 
108)  
Julgue o item subsequente, relativo a atos jurídicos e negócios 
jurídicos. 
  
Constitui ato lícito a ação de destruir o vidro lateral de veículo 
alheio, de alto valor comercial, a fim de removê-lo das proximidades 
de local onde se alastrem chamas de incêndio. 
 
 
 
109)  
Julgue o item subsequente, relativo a atos jurídicos e negócios 
jurídicos. 
  
Situação hipotética: Para se eximir de obrigações contraídas com o 
poder público, Aroldo alienou todos os seus bens, tendo ficado 
insolvente. Assertiva: Nesse caso, o poder público terá o prazo 
decadencial de quatro anos, contados da data em que Aroldo realizou 
os negócios jurídicos, para requerer a anulação destes. 
 
 
 
110)  
A respeito de prescrição e obrigações, julgue o item subsecutivo. 
  
Será nula de pleno direito cláusula de contrato de seguro firmado 
entre pessoa física e determinada empresa que preveja prazo 
prescricional de um ano, contado do infortúnio, para o beneficiário 
reclamar da seguradora o valor de eventuais danos sofridos. 
 
 
 
111)  
Acerca de direitos da personalidade, responsabilidade civil objetiva 
e prova de fato jurídico, julgue o item seguinte. 
  
A confissão como instrumento de prova de fato jurídico pode ser 
firmada pela parte ou por seu representante ou pode, ainda, ser 
obtida por intermédio de testemunha. 
 
 
 
112)  
Com relação aos atos, ao negócio jurídico, às obrigações e à 
prescrição, julgue o item subsequente. 
  
De acordo com o que dispõe o Código Civil, a compensação legal 
opera-se de pleno direito quando há liquidez e exigibilidade do 
débito e fungibilidade das prestações, não havendo impedimento 
para a compensação devido a prazo de favor concedido por uma das 
partes. 
 
 
 
113)  
A respeito de prescrição e obrigações, julgue o item subsecutivo. 
  
Situação hipotética: Isabel firmou com Davi contrato em que se 
comprometia a dar-lhe coisa certa em data aprazada. Em função da 
mora no recebimento, ocasionada por Davi, a coisa estragou-se, sem 
que Isabel tenha concorrido para tal. Assertiva: Nesse caso, Davi 
poderá exigir indenização equivalente à metade do dano suportado. 
 
 
 

114)  
No próximo item, é apresentada uma situação hipotética a respeito 
de extinção dos contratos, direito de posse e aquisição da 
propriedade, seguida de uma assertiva a ser julgada. 
  
Mauro firmou contrato com determinada empresa, por meio do qual 
assumiu obrigações futuras a serem cumpridas mediante prestações 
periódicas. No decurso do contrato, em virtude de acontecimento 
extraordinário e imprevisível, as prestações se tornaram 
excessivamente onerosas para Mauro e extremamente vantajosas 
para a referida empresa. Nessa situação, Mauro poderá pedir a 
resolução do contrato, a redução da prestação ou a alteração do modo 
de executá-lo. 
 
 
 
115)  
A respeito dos contratos, julgue o próximo item à luz do Código 
Civil. 
  
Se vendedor e comprador estipularem o cumprimento das 
obrigações de forma simultânea em venda à vista, ficará afastada a 
utilização do direito de retenção por parte do vendedor caso o preço 
não seja pago. 
 
 
 
116)  
Acerca de ato e negócio jurídicos e de obrigações e contratos, julgue 
o item que se segue. 
  
Tratando-se de contrato de mandato, o casamento do mandante não 
influenciará nos poderes já conferidos ao mandatário. 
 
 
 
117)  
A respeito dos contratos, julgue o próximo item à luz do Código 
Civil. 
  
No mandato outorgado por mandante capaz, são válidos os atos 
praticados por mandatário com dezesseis anos de idade, ainda que 
não emancipado, desde que não sejam excedidos os limites do 
mandato. 
 
 
 
118)  
No próximo item, é apresentada uma situação hipotética a respeito 
de extinção dos contratos, direito de posse e aquisição da 
propriedade, seguida de uma assertiva a ser julgada. 
  
Por meio de esbulho, Ronaldo obteve a posse de lote urbano 
pertencente ao estado do Amazonas. Nesse lote, ele construiu sua 
residência, na qual edificou uma série de benfeitorias, tais como 
piscina e churrasqueira. O estado do Amazonas, por intermédio de 
sua procuradoria, ingressou em juízo para reaver o imóvel. Nessa 
situação, Ronaldo poderá exigir indenização por todas as 
benfeitorias realizadas e exercer o direito de retenção enquanto não 
for pago o valor da indenização. 
 
 
 
119)  
A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das 
pessoas naturais e jurídicas e dos bens, julgue o item a seguir. 
  
Por não se admitir a posse dos bens incorpóreos, tais bens são 
insuscetíveis de aquisição por usucapião. 
 
 
 
120)  
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No próximo item, é apresentada uma situação hipotética a respeito 
de extinção dos contratos, direito de posse e aquisição da 
propriedade, seguida de uma assertiva a ser julgada. 
  
Determinada empresa adquiriu de Paulo a posse de um imóvel 
urbano particular que, havia alguns anos, ele ocupava de forma 
mansa, pacífica e com justo título. Nessa situação, para efeito de 
tempo exigido para a aquisição por usucapião, a empresa poderá 
contar com o tempo da posse exercida por Paulo. 
 
 
 
121)  
Acerca de contrato de penhor, direito de herança e registros públicos, 
julgue o seguinte item. 
  
É legítimo o contrato de penhor de veículo firmado mediante 
instrumento público ou particular, cujo prazo máximo de vigência é 
de dois anos, prorrogável até o limite de igual período. 
 
 
 
122)  
Acerca de contrato de penhor, direito de herança e registros públicos, 
julgue o seguinte item. 
  
O herdeiro excluído da herança poderá, a qualquer tempo, demandar 
o reconhecimento do seu direito sucessório por intermédio da ação 
de petição de herança. 
 
 
 
123)  
Julgue o item a seguir, relativo à regularidade, ou não, de sociedades 
empresárias e às possíveis consequências devidas a situações de 
irregularidade. 
  
A sociedade empresária irregular não tem legitimidade ativa para 
pleitear a falência de outro comerciante, mas pode requerer 
recuperação judicial, devido ao princípio da preservação da empresa. 
 
 
 
124)  
À luz da legislação e da doutrina pertinentes às sociedades 
empresárias, julgue o próximo item. 
  
No regime da sociedade de pessoas, todos os sócios respondem 
solidariamente pela exata estimação de bens conferidos ao capital 
social, até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade. 
 
 
 
125)  
Julgue o item a seguir, relativo à regularidade, ou não, de sociedades 
empresárias e às possíveis consequências devidas a situações de 
irregularidade. 
 
Uma das sanções imponíveis à sociedade empresária que funcione 
sem registro na junta comercial é a responsabilização ilimitada dos 
seus sócios pelas obrigações da sociedade. 
 
 
 
126)  
À luz da legislação e da doutrina pertinentes às sociedades 
empresárias, julgue o próximo item. 
  
Para que se efetive a exclusão do sócio remisso no âmbito das 
sociedades limitadas, é imprescindível que tal hipótese conste do 
contrato social. 
 
 

 
127)  
Com relação a direitos reais, parcelamento do solo urbano, locação 
e registros públicos, julgue o item seguinte. 
  
O registrador não fará o registro de imóvel caso dependa da 
apresentação de título anterior, ainda que o imóvel já esteja 
matriculado. 
 
 
 
128)  
A respeito da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, das 
pessoas naturais e jurídicas e dos bens, julgue o item a seguir. 
  
Utiliza a analogia o juiz que estende a companheiro(a) a 
legitimidade para ser curador conferida a cônjuge da pessoa ausente. 
 
 
 
129)  
Julgue o item seguinte, que diz respeito à aplicação da lei, às pessoas 
e aos bens. 
  
Caso a lei a ser aplicada não encontre no mundo fático suporte 
concreto sobre o qual deva incidir, caberá ao julgador integrar o 
ordenamento mediante analogia, costumes e princípios gerais do 
direito. 
 
 
 
130)  
Com relação a direitos reais, parcelamento do solo urbano, locação 
e registros públicos, julgue o item seguinte. 
  
Em se tratando de contrato de locação, se o fiador tiver se 
comprometido até a devolução do imóvel pelo locatário, a 
prorrogação do prazo contratual sem sua anuência o desobriga de 
responder por ausência de pagamento. 
 
 
 

GRUPO III 
 

131)  
Julgue o próximo item, relativos ao direito do trabalho. 
  
Nos termos da CLT, os valores recebidos pelo empregado a título de 
prêmio, abono, tíquete alimentação e ajuda de custo, ainda que 
habituais, não integram a remuneração, bem como não se 
incorporam ao contrato de trabalho. 
 
 
 
132)  
Julgue o próximo item, relativos ao direito do trabalho. 
  
Para fins de equiparação salarial, a CLT determina que será de igual 
valor o trabalho feito com igual produtividade, mesma perfeição 
técnica e entre pessoas que trabalhem para o mesmo empregador, 
com diferença de tempo no serviço para esta empresa de até quatro 
anos. A diferença de tempo na função não poderá ser superior a dois 
anos. Tais regras não serão observadas quando o empregador tiver 
pessoal organizado em quadro de carreira, ainda que sem 
homologação ou registro em órgão público. 
 
 
 
133)  
Julgue o próximo item, relativos ao direito do trabalho. 
  
A CLT permite o ajuste tácito e individual para compensação de 
jornada, desde que a compensação ocorra no mesmo mês. 

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2103145
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134)  
Julgue o próximo item, relativos ao direito do trabalho. 
  
Empregado acometido por enfermidade que gere seu afastamento do 
trabalho e por consequência lhe garanta o recebimento de auxílio-
doença pelo período de cinco meses consecutivos perderá o direito 
a férias do período aquisitivo em que se der o afastamento. 
 
 
 
135)  
Julgue o próximo item, relativos ao direito do trabalho. 
  
Empregada gestante deve ser afastada da atividade insalubre sem 
prejuízo de sua remuneração e, caso não haja lugar salubre na 
empresa para o exercício de suas atividades, ela deverá ser afastada 
do trabalho, sendo essa hipótese considerada como gravidez de 
risco. Além disso, a gestante terá direito ao recebimento de salário-
maternidade durante todo o período de afastamento. 
 
 
 
136)  
Julgue o próximo item, relativos ao direito do trabalho. 
  
Segundo entendimento pacificado na jurisprudência do TST, o 
pedido de pagamento de adicional de insalubridade por motivo 
diverso daquele existente e constatado em perícia judicial eximirá o 
empregador do pagamento do respectivo adicional pleiteado, em 
face da vinculação do direito ao pedido. 
 
 
 
1317)  
Julgue o item a seguir, a respeito da teoria do crime. 
  
Um dos critérios para se distinguir o crime progressivo da 
progressão criminosa é o aspecto subjetivo do agente, pois, naquele, 
há, desde o início, a intenção de causar um resultado de maior 
gravidade, enquanto, nesta, essa intenção surge durante o iter 
criminis. 
 
 
 
138)  
Julgue o item a seguir, a respeito da teoria do crime. 
  
Segundo o direito penal contemporâneo, consideram-se criminosas 
as condutas ontologicamente consideradas reprováveis e constatadas 
por um juízo de percepção natural. 
 
 
 
139)  
A respeito dos crimes contra a administração pública, julgue o 
seguinte item. 
  
É cabível a extinção da punibilidade pelo crime de peculato culposo 
caso seja efetuada reparação do dano em momento anterior à 
sentença irrecorrível. 
 
 
 
140)  
Considerando a disciplina constitucional acerca do regime geral de 
previdência social (RGPS) e do regime próprio de previdência social 
(RPPS), julgue o item que se segue. 
 
É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para fins de 
contagem recíproca. 

 
 
 
141)  
Acerca do regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 
a seguir. 
  
Considere que Flávio seja titular de uma empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI), cuja atuação ocorre na área de 
prestação de serviços terceirizados. Nessa situação, de acordo com a 
legislação vigente, Flávio não se enquadra na condição de segurado 
obrigatório do RGPS, mas poderá fazer sua inscrição nesse regime 
na condição de segurado facultativo. 
 
 
 
142)  
Acerca do regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 
a seguir. 
  
Considere que, três dias após ter iniciado uma atividade profissional 
e ter se tornado segurado empregado do RGPS, Luiz tenha sido 
vítima de um desabamento ocorrido no seu local de trabalho, fato 
este que lhe deixou absolutamente incapacitado para o trabalho e 
insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência. Nesse caso, conforme a legislação vigente, 
independentemente do tempo de filiação ao RGPS, Luiz terá direito 
ao recebimento do benefício da aposentadoria por incapacidade 
permanente. 
 
 
 
143)  
Acerca do regime geral de previdência social (RGPS), julgue o item 
a seguir. 
 
Considere que Maria tenha vivido em regime de união estável com 
Helena por um período de 15 anos e que Helena vinha mantendo 
vínculo com o RGPS e com o regime próprio de previdência social 
dos servidores do estado de Roraima até a data do seu óbito. Nessa 
situação, conforme a legislação vigente, dada a morte de Helena, 
Maria poderá cumular o benefício da pensão por morte a ser 
concedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com a 
pensão por morte a ser concedida pelo IPER. 
 
 
 
144)  
Considerando a disciplina constitucional acerca do regime geral de 
previdência social (RGPS) e do regime próprio de previdência social 
(RPPS), julgue o item que se segue. 
  
O agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração será filiado ao 
RGPS. 
 
 
 
145)  
Julgue o item que se seguem, acerca da execução no processo do 
trabalho. 
  
A execução poderá ser garantida pelo executado por seguro-garantia 
judicial no valor total do débito, sendo ainda equivalente a dinheiro 
para efeito da gradação dos bens penhoráveis. 
 
 
 
146)  
Com relação aos procedimentos nos dissídios individuais, julgue o 
item que se seguem. 
  
Ao advogado, ainda que ele atue em causa própria, serão devidos 
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honorários sucumbenciais, inclusive nas ações contra a fazenda 
pública. 
 
 
 
147)  
Julgue o item a seguir, acerca do processo do trabalho. 
  
Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será 
admitido recurso de revista por violação à CLT ou contrariedade a 
súmula de jurisprudência uniforme do TST. 
 
 
 
148)  
Julgue o item a seguir, acerca do processo do trabalho. 
  
No processo do trabalho, a prescrição intercorrente ocorrerá no 
prazo de dois anos. 
    
 
 
 
149)  
Julgue o item a seguir, acerca do processo do trabalho. 
  
Conforme o entendimento do TST acerca da ação rescisória no 
processo do trabalho, o silêncio da parte vencedora a respeito de 
fatos a ela contrários não constitui dolo processual capaz de 
subsidiar ação rescisória. 
 
 
 
150)  
Com relação aos procedimentos nos dissídios individuais, julgue o 
item que se seguem. 
  
De acordo com o entendimento do TST, o jus postulandi abrange a 
atuação nas varas do trabalho e nos TRT, inclusive no que se refere 
a mandados de segurança. 
 
 
 


